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Os anos oitenta foram perversos para a economia brasi-

INTRODUÇÃO

|

| leira. Após décadas de crescimento relativamente sustentado, com
uma taxa histórica da ordem de 7% ao ano, o país apresentou uma

 

, taxa média de crescimento do PIB de apenas 1,6% ao ano entre 1980
e 1990. Em outras palavras, o crescimento econômico durante aFEA - UFRJ
década de oitenta foi insuficiente para compensar o aumento daA

, população brasileira, acarretando um recuo do PIB per capita.
BIBLI oTEC

Após a crise do início da década, associada aos desequi-
Data: 07, 0Y93.

| líbrios externos da economia, o país passou por três anos de
crescimento, que terminaram em 1986 com a experiência do Plano

No 034472-8
Cruzado. A partir de então houve várias tentativas de correção

NS g& S& “46
dos rumos da economia, no sentido de combater a tendência crônicade crescimento da inflação. Como consequência, houve uma estagna-

4

ção da economia no Quadriênio 1987/90. O final da década não
vVras He

poderia ter sido mais desanimador. Em 1990 o país sofreu a maior
- 76

queda do PIB desde a década de quarenta, quando teve início o re-

TD 258

gistro das Contas Nacionais pela Fundação Getúlio Vargas - menos
4,6% segundo as estimativas preliminares.FICHA CATALOGRÁFICA

As consequências de tal performance econômica sobre o
mercado de trabalho foram drásticas. Embora não tenha havido umaexplosão do desemprego urbano - pelo menos é esta a informaçãoque as estatísticas oficiais nos fornecem -, o mercado de traba-
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Trabalho preparado para o seminário "Modelos | procurando analisar as mudanças ocorridas no mercado de trabalho

de Organização Industrial, PolTtica Industrial e | | no Brasil ao longo dos anos oitenta. Alguns destacaram caractereTrabalho", ABET/SP de 11 a 12/04/91. : + rísticas regionais, enquanto outros procuraram identificar os nos1. Mercado de Trabalho-Brasil. 1, SErje, II. vimentos gerais do emprego no país (exemplo: Jatobá, (1985); sa-Título.
bóia (1986); Cacciamalli (1988 e 1989) e Dedecca (1990)).

Encerrada a "década Perdida",

lho passou por importantes transformações, trazendo sérias difi-culdades para os trabalhadores.
Diversos trabalhos foram produzidos nos últimos

a disponibilidade de dados
icílios (PNAD) permite que
spectiva do comportamento
E Os anos oitenta. Retoma-
movimentos já identifica-

 

remos, a seguir, a discussão de alguns
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dos em Sabóia (1986) para o período 1980/83, incorporando as

transformações ocorridas no restante da década. (1)

1 - PRINCIPAIS MOVIMENTOS

Uma constatação preliminar deve ser reforçada. Apesar da

profundidade da crise que assolou a economia brasileira na década

passada, as taxas de desemprego permaneceram relativamente bai-

xas. No auge da crise - em 1983/84 - as taxas médias de desempre-

go aberto das seis principais regiões metropolitanas do país si-

tuavam-se entre 7 e 8%, níveis muito inferiores aos atingidos nas

economias desenvolvidas ao longo dos anos oitenta. (2)

Apesar das dificuldades na comparação dos valores abso-

lutos do emprego a partir dos dados da PNAD (3), constata-se um

crescimento substancial da população total ocupada (3,2% ao ano),

tendo passado de 44,2 milhões em 1979 para 60,6 em 1989. Tra-

ta-se, indiscutivelmente, de uma performance impressionante em um

período
forte migração da população rural, inclusive para outras

todas as regiões repetem-se as elevadas taxas de

de crise econômica. Excetuando-se a região Sul, devido à

regiões

do país, em

crescimento do emprego ao longo dos anos oitenta

GD) eto é identificar uma década tendo início em um ano de

' Final1 e terminando em um ano de final “Or. Portanto, a

década de oitenta inicia-se em 1981 e termina em 1990. Os

ti isponíveis para a PNAD correspondem a 1989.

tise haje Censo Demográfico em vez de
do, em 1980

Da àudécadar considerada neste texto será Fflexi-

vel “iniciando-se entre 1979 e 1981 € terminando em 1989 ou

1990, dependendo dos dados utilizados.

de desemprego das regiões metropolitanas

ai dosdsisritério de semana de referência. Quando am-

redoPara o período de 30 dias apresentam valores ligeira

ia eriores, tendo atingido cerca de 9% em 1984. As e

a de rego levantadas pela SEADE para São Paulo, uti-

Lar
a noção de desemprego,

éri ais amplos para

lizandoccvadas, não invalidam a afirmação acima. Quanto

i
de-

internacional, foram encontradas taxas de

dnlodo até 20% da PEA em alguns países europeus

durante a década de oitenta.

m os dados absolutos da PNAD deve-se à expan-

sita de hipótese sobre a taxa de(G) A dificuldade co

muitas vezes não verificadassão da amostra, que neces

crescimento
populacional,

ex-post.

A comparação entre o emprego rural e urbano fornece si-
tuações totalmente distintas. Enquanto o emprego agrícola esteve
estagnado (-0,2% ao ano) na década, a população ocupada em ativi-
dades não-agrícolas cresceu 4,6% ao ano. Em outras palavras, o
movimento migratório rural/urbano continuou durante os anos de
crise econômica, tendo esta população, de uma forma ou de outra,
conseguido ser absorvida no mercado de trabalho urbano. O cresci-
mento do emprego não-agrícola variou entre 2,9% ao ano na região
Sul e 4,9% na região Nordeste. (4) Os dados agregados de cresci-
mento da população ocupada em atividades não-agrícolas durante a
década não parecem corresponder a uma economia que passou boa
parte dos anos oitenta em recessão.

Outra importante característica da evolução do emprego
na década passada foi o aumento da participação feminina na po-
pulação ocupada. Enquanto as mulheres representavam 31,2% da po-
pulação ocupada em 1981, em 1989 já atingiam 35,2%. Este cres-
cimento decorreu de uma elevação da taxa de atividade feminina de
32,9% para 38,7% no período, ao mesmo tempo em que a taxa de ati-
vidade dos homens variava muito Pouco - 74,6 e 75,8% respectiva-
mente.

Os números acima são coerentes com o crescimento da im-
portância das mulheres enquanto chefes de família. Seu percen-
tual elevou-se de 16,9% para 20,1% do total de famílias entre
1981 e 1989. Se por um lado estes dados representam um movimentosecular de crescimento da importância do papel sócio-econômico
da s mulheres, por outro eles parecem estar afetados pelas dificuldadeu s surgidas em um período de crise econômica induzindo,parcela da população - não apenas feminina ab

de trabalho para complementar a renda Fámiliar Estas o Petcada

corrobada pelo aumento das famílias com dois ou caro Tirmativa é

ocupados ao longo da década - 41,9% em 1981 e 45,7% memoE

Durante os anos oitenta houve também modifica de itantes na estrutura etária da população SElbade, ds Ersbsih mpor-

jovens tiveram uma redução significativa entre os o adores

queda atingiu os grupos etários até 24 anos. No caso EEfiaoq :o-
(4) Os dados da PNAD indicam um cresciment
oiasgoaUtavestay deederentEsda” regnoa população rural da região Centro-l a
dnntio dE OI ro-Deste aos dados da PNAD



vens - até 14 anos - a participação na população ocupada baixou
de 6,7% para 4,9% entre 1981 e 1989. Estas mudanças decorrem de
dois movimentos simultâneos. Em primeiro lugar, houve envelheci-
mento da própria população, resultante do processo de queda da
taxa de fertilidade. Em segundo lugar, ocorreram modificações nas
taxas de atividade dos jovens. Estas são bastante diferenciadas
segundo a região, decrescendo com a renda familiar. A evolução
das taxas de atividade dos jovens apresentou movimentos distintos
para os vários níveis de renda familiar durante os anos oiten-
ta.(5)

A década de oitenta trouxe ainda importantes mudanças no
emprego setorial. A primeira já foi discutida acima, resultando
em importante queda do emprego agrícola. A crise, entretanto,
atingiu diferenciadamente os vários setores econômicos urbanos. O
resultado mais notável foi o crescimento da importância do ter-
ciário, que saltou de 43,6% do emprego em 1979 para 53,3% em
1989. Dentre os segmentos do terciário, cabe destacar o aumento da
participação da prestação de serviços, comércio, atividades so-
ciais e administração pública, responsáveis por 43,2% do emprego
do país em 1989. No final da década, o ramo de prestação de ser-
viços era responsável por um terço dos empregos do setor terciá-
rio. A participação do emprego industrial permaneceu relativa-
mente constante ao longo da década.

O crescimento do emprego terciário deve-se em parte a
uma tendência histórica, que se acentuou com a crise econômica.
Em outras palavras, a tendência de terciarização do emprego é
mundial, havendo vários países onde o emprego no terciário já
atinge 70% da população economicamente ativa. No caso do Brasil,
entretanto, o crescimento do setor terciário acelerou-se na déca-
da de oitenta, trazendo simultaneamente uma deterioração das con-
dições de emprego nas áreas urbanas. O movimento de terciarização
do emprego foi generalizado nas diferentes regiões, havendo, en-
tretanto, diferenças importantes. Assim, enquanto na região Su-
deste 58,1% do emprego localizava-se no setor terciário em 1989,
na região Nordeste o percentual situava-se em apenas 44,4%.

T
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J
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discussão sobre a participação dos menores no mer-cado de trabalho durante a década de oitenta ver Crianças eAdolescentes, Indicadores Sociais, volume 2, IBGE, Rio de
Janeiro, 1990.

2 - ASSALARIAMENTO E CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA

Alguns autores têm apontado para o crescimento do assa-
lariamento - regulamentado ou não - no Brasil na década de oiten-
ta (Cacciamali (1988)), enquanto outros deduzem deste movimento uma
tendência de integração do mercado de trabalho brasileiro (Salm et
alli (1987)). Mostraremos, a seguir, algumas importantes trans-
formações ocorridas nas relações de trabalho assalariadas, procu-
rando qualificar a evolução do assalariamento no país.

Efetivamente, verifica-se um tendência global de cresci-
mento da importância do emprego assalariado, representado pelos
empregados com ou sem carteira de trabalho assinada. Eles atin-
giam 62,3% da população ocupada em 1979 e 66,0% em 1989. Este
movimento é mais nítido em regiões como o Nordeste, onde o assa-
lariamento é menos desenvolvido - 47,2% em 1979 e 54,5% em 1989.
De uma certa forma estes dados não chegam a surpreender, na medi-
da em que já identificamos acima um crescimento da importância do
emprego não-agrícola vis-à-vis ao emprego agrícola. Em outras pa-
lavras, o trabalhador rural, ao transformar-se em urbano, tende a
assalariar-se, deixando de ser um trabalhador por conta própria
Ou um trabalhador não remunerado. Este fato seria suficiente para
Provocar o crescimento das taxas globais de assalariamento.

Quando separado o emprego agrícola do não-agrícola osresultados são bastante distintos. Enquanto no emprego agrícola
Ocorre um crescimento nítido do trabalho assalariado, o oposto
Parece ocorrer no emprego não-agrícola. No primeiro caso há umaelevação da participação dos empregados no total da população
Ocupada —- 33,5% em 1979 e 37,4% em 1989 -, enquanto no segundocaso há uma ligeira queda - 76,2% e 74,5% respectivamente. Estes
dados parecem indicar que o crescimento do assalariamento no país
na década de oitenta foi basicamente um fenômeno ocorrido nas re-
lações de trabalho no setor agrícola. (6)

O crescimento relativo do assalariamento nas atividadesagrícolas é uma característica que se repete pelas di versas re.giões do país. Quanto à queda do assalariamento nas atividades

Emprego do IBGE
alquer tendên-
Principais re.
a de oitenta.

(6) Os dados retrospectivos da Pesquisa Mensal decorroboram nossas afirmações, não indicando qui
cia de crescimento do assalariamento nas seisgiões metropolitanas do país ao longo da décad



não-agrícolas ocorre apenas nas regiões mais desenvolvidas - Sul

e Sudeste. A região Nordeste, que possuia as menores taxas de

assalariamento da mão-de-obra não-agrícola, apresentou uma peque-

na elevação - 66,1% em 1979 e 68,4% em 1989.

A posse da carteira de trabalho assinada acrescenta no-

vas informações à discussão. A crise do início dos anos oitenta

trouxe um grande recuo no percentual da população empregada com

carteira de trabalho assinada - 37,3% em 1979 e 34,3% em 1983. A

recuperação econômica do período 1984/86 reverteu esta tendência

que se manteve até o final da década - 39,1% em 1989. Movimento

simétrico ocorreu com os assalariados sem carteira de trabalho

assinada. Em 1989, entetanto, o percentual de empregados sem car-

teira de trabalho assinada superava o nível de 1979 - 26,9% e

25,0% respectivamente.

A análise regional sobre a posse da carteira de trabalho

assinada aponta para movimentos acentuados nas regiões desenvol-

onde a crise econômica foi mais intensa. No Estado de São
vidas,

com carteira de
Paulo, por exemplo, o percentual de empregados

no total da população ocupada caiu de 57,3% em

jentamte até atingir

endência

trabalho assinada

1979 para 51,1% em

56,4% em 1989. No Nordeste,

crescimento da

1983, reuperando-se

em contrapartida, houve uma t

constante de
importância do assalariamento com

a assinada, porém a partir

1979 e 22,8% em 1989.

A comparação entre setore

ferenciados.

jariamento deu-se basicamente

tei
de níveis bem inferiores -

carteir

19,1% em
. º )

s agrícola e não-agrícola mais

z mostra comportamentos di Enquanto nas ocupa-

do assa

carteira de trabalho, nas não-agrícolas a

carteira foi muito forte até 1983

go suficiente até o final da década.

uma ve

ções agrícolas O crescimento

com a assinatura da

a do assalariamento
com

recuperaç

lariados agrícolas com carteira assinada

1979. (7)

qued

não tendo havido

Assim, havia 8,2% de assa

tal da população ocu

assalariados
não-agr

1989 - 53,5% € 48,4% respectivament
e da

pada em 1989 contra 4,5% em

ícolas houve queda de participação

população

no to

para OS

entre 19792 €

upada.
.

E m de cada cinco assalariados agrícolas possuia

erca de” o assinada em 1989. Trata-se, indiscuti-
1h sa adia

carteirá detraituação bastante precária, porém mais fa-

velmente;,

vorável que em 1979.

Quando comparados os vários ramos de atividade não-agríi-
cola, observa-se que em nenhum deles houve aumento da importân-
cia do emprego com carteira relativamente ao sem carteira. (8)
Embora em alguns ramos a situação de posse da carteira assinada
tenha melhorado a partir de meados da década, esta não foi sufi-
ciente para reverter a queda anterior. Pode-se exemplificar com
o caso da indústria de transformação, onde 87,3% dos empregados
possuiam carteira assinada em 1979 e 83,2% em 1989. Ou ainda com
o caso da prestação de serviços - 39,9% e 37,2% respectivamente
Estes dados confirmam a deterioração generalizada das condições
de (oe nas regiões urbanas do país ao longo dos anos oiten-
ta.(9

3 - RENDIMENTOS DO TRABALHO

As dificuldades enfrentadas pelo mercado de trabalho
deveriam trazer como corolário uma deterioração dos níveis de
remuneração da mão-de-obra. Tal fato, entretanto, não ocorreu
ao menos na dimensão que se poderia esperar. Contribuiram a
isso alguns elementos. Em primeiro lugar, a existência de uma po
lítica salarial redistributiva entre 1979 e 1982 protegeu os neo
russoFria mo initio da decada; Em segundo lugar, o Plano
Ns8e Es O ne orias inegáveis aos rendimentos do trabalho em
eva papai a lugar, a indexação generalizada da economia
mentos elevante na manutenças dos salários e outros rendi-
É ueaPires Finalmente, a tendência à hiperinflação
os gatos eoatosdo daí resultantes foram prejudiciais para

ntes do trabalho no final da década.
———————

(8) A rigor existe uma exceção - a administração pública -, ondeos estatutários (sem cartei íIELIStES fera cairao ra) foram substituídos pelos ce-

(9) A deterioração das condiçõções de trabalho nas regiõesEenstaçãosdecenGeTEnde as atividades Cricolnonas
ços (atividade. tipicamente1979 apenas 13,5% dos assalariados agrícolaspi

atingido 22,0%, enquanto na prestação de serviços havia Tê



Os rendimentos médios do trabalho tiveram um crescimento

real da ordem de 25% entre 1981 e 1989. Tal resultado não deixa

de ser surpreendente tendo em vista o comportamento medíocre da

economia e as elevadas taxas inflacionárias do período. O cresci-

mento foi bem mais modesto quando considerados apenas os emprega-

dos - 9%. Curiosamente, os empregados sem carteira assinada, em-

bora recebendo salários inferiores à metade dos recebidos pelos

que possuem carteira assinada, obtiveram maiores ganhos reais ao

longo dos anos oitenta - 18% contra 5%.

Os diferenciais regionais permaneciam elevados no final

da década. Um trabalhador da região Sudeste recebia em média mais

do que o dobro do recebido por um trabalhador nordestino em 1989.

Para os empregados com e sem carteira assinada os diferenciais

eram ainda maiores. Um empregado com carteira assinada na região

Sudeste recebia mais de quatro vezes o salário de um nordestino

sem carteira assinada.

A distribuição de renda em geral, e dos rendimentos do

trabalho em particular, apresentou uma piora significativa ao

longo da década. Este movimento deu-se em duas etapas. A primeira

em 1983, quando a crise econômica se aprofundou, e a segunda em

1988/89, quando a inflação explodiu. Enquanto em 1981 os 10% com

s recebiam 44,9% do rendimen-
rendimentos do trabalho mais elevado

Para os trabalhadores colo-

to total, em 1989 já atingiam 51,5%.

cados no 1% do topo da pirâmide de rendimentos os percentuais

para 15,9% no período. Em 1989 eles se apro-

ente ao recebido pelos 60% com menores rendi-

o índice de Gini cresceu bastante,

elevaram-se de 12,1%

priavam do equival

Consequentemente,

em 1981 para 0,618 em 1989. (10)

e rendimentos do

mentos.

passando de 0,553

A piora

trabalho no fina

dos danos causados

de indexação

iadamente a população trabalhadora,

rabalhadores com maiores rendimentos, que

significativa da distribuição d

1 da década de oitenta é uma excelente ilustração

pela aceleração inflacionária.

da economia brasileira,

Apesar de todos

seus efeitos
s s

Fei

Ds
benefician-

ti-

os

atingiram diferenc

do basicamente
OS t

ai go no sistema financeiro.
à indexação

am acessover

Jimite inferior para o índice de Gini. Os
Hi o p E

tios

ForutilizadoSn no Brasil estão entre os mais elevados
valores a os dados do Banco Mundial.
do mundo seg

4 - O ANO DE 1990

1990 foi um ano especialmente desfavorável. Decidido a

acabar com a inflação "com um único tiro", o Governo Collor mer-

gulhou o país na maior recessão de que se tem registro. Grosso

modo, o ano pode ser dividido em três períodos. Os primeiros dois

meses e meio anteriores ao Plano Collor, quando a economia cami-

nhava para a hiperinflação; os meses logo após o Plano, quando as

atividades econômicas estiveram praticamente paralisadas; e o se-

gundo semestre, quando finalmente a economia ajustou-se às novas

condições.

Embora tendo se elevado cerca de um ponto e meio percen-

tual em relação a 1989, as taxas de desemprego mantiveram-se em

níveis moderados.(11) A média das seis principais regiões metro-
politanas atingiu o máximo de 5,3% em maio, recuando no segundo
semestre. (12) As taxas máximas regionais ocorreram entre abril
e maio. Os maiores valores foram encontrados na indústria de
construção civil em abril e na indústria de transformação em maio
- 7,2%. De qualquer forma, o desemprego de 1990 foi inferior ao
encontrado em 1983, período de auge da crise econômica dos anos
oitenta.

O custo da recessão de 1990 pode ser melhor avaliado a
Partir das modificações ocorridas na posição na ocupação dos tra-
balhadores. Entre janeiro e dezembro houve uma queda substancial

na participação dos empregados com carteira assinada no total da
População metropolitana ocupada, passando de 59,3% para 55,1%.
Trata-se do menor percentual verificado nos últimos seis anos.
Simultaneamente houve um crescimento da participação de emprega-
dos sem carteira assinada e de trabalhadores por conta própria em

relação a 1989. O percentual de trabalhadores por conta própria
encontrado em dezembro de 1990 nas seis principais regiões metro-

T11)Nestaseção utilizaremos como fonte de dados a Pesquisa Men-
sal de Emprego (PME) do IBGE, na medida em que a PNAD para
1990 ainda não encontrava-se disponíveldeste iaO ponível quando da elaboração

(12) Aqueda das taxas de desemprego no segundo semestre é um fe-
nômeno sazonal, que se repete a cada ano nas diferentes Te-
giões metropolitanas pesquisadas segundo a PME.



Politanas do país - 19,9% -
Pectiva iniciada em 1982.

foi o maior de toda a série retros-

Os rendimentos do pessoal ocupado despencaram em 1990quando comparados com 1989. A maior queda ocorreu logo após oPlano Collor. até mesmo o movimento sazonal de crescimento dosrendimentos reais ocorrido no final de cada ano não se verificouem 1990. Quando comparados os meses de ddas reais dos
riando entre 26%
neralizadas,

trabalhadores

ezembro, observa-se que-
rendimentos nas seus regiões metropolitanas, va-
no Recife e 36% em Salvador. As quedas são ge-

atingindo empregados com ou sem carteira assinada eautônomos das seis regiões metropolitanas. Nem

da tendência de crescime

própria - cerca de meio milhão, nas seus regiõesem apenas um ano - são dados preocupantes.
metropolitanas,

3 - COMENTÁRIOS FINAIS

A economia brasileira Continua a desafiar osUma década de dificuldades não foi suficiente para ecerto dinamismo que o país insiste em manter.
experiências das economias desenvolvidas,
diu no Brasil, nem

analistas.
liminar um

Diferentemente das
o desemprego não explo-mesmo no auge da crise. De uma forma ou deoutra, a população encontrou mecanismos para se incorporar a al.guma atividade econômica, mesmo em condições precárias,mento da população ocupada no período foi Surpreendente,As mudanças da década são de duas ordens.tituem tipicamente a continuação de tendências sec

O cresci.

Algumas cons-
ulares, embora
nto do emprego

queda do pri-
Crise - recuo

assinada

possivelmente aceleradas pela crise econômica - aume
feminino, crescimento relativo do setor terciário e
mário. Outras estão claramente associadas à própria
na participação dos assalariados com Carteira

nas re.giões urbanas e crescimento do emprego autônomo

O movimento migratório das ocupações agrícolas para as
não-agrícolas foi intenso, trazendo no seu bojo um aumento vigo-
roso do emprego terciário. Como consequência, houve um crescimen-
to das relações de assalariamento, características das atividades
urbanas. Uma descrição estilizada do que teria ocorrido na década
seria a transformação de trabalhadores agrícolas em trabalhadores
do comércio ou prestadores de serviço. Os primeiros, possivelmen-
te na condição de autônomos ou trabalhadores não remunerados e os
segundos assalariados sem carteira de trabalho assinada ou

na condição de autônomos.

mesmo
permanecendo

Em outras palavras, tra-
ta-se de uma tendência de assalariamento espúria, na qual as no-
vas condições de trabalho são tão ou mais precárias que as ante-
riores.

O aumento do assalariamento ocorreu com forte intensida-
de no interior das ocupações agrícolas nas regiões do
país. Partindo de um patamar muito baixo, o assalariamento com
carteira ássinada nas ocupações agrícolas elevou-se consideravel-
mente na década. Este seria um movimento associado a um cresci-
mento das relações de trabalho capitalista no setor agrícola.

Quando consideradas as ocupações

observam-se dois tipos de tendências. Por um lado, nas
regiões mais desenvolvidas parece ter ocorrido um

diversas

não-agrícolas, entre-
tanto,

retrocesso na
evolução do assalariamento, enquanto nas mais atrasadas o assala-
riamento se intensificou.

Tecuou

O assalariamento com carteira assinada
bastante no início da década nas atividades não-agrícolas

nas regiões mais desenvolvidas, recuperando-se lentamente em se-
guida. As regiões mais atrasadas foram menos atingidas pela cri-
Se econômica, mantendo a tendência de crescimento do assaláriamen-
to com carteira assinada nas atividades não-agrícolas.

Em termos globais, o assalariamento sem carteira
tou de importância relativamente ao assalariamento com carteira
assinada nas ocupações não-agrícolas ao longo da década de oiten-
ta. Este movimento é generalizado nos diferentes setores da
indústria e do terciário. Por outro lado, também o emprego por
conta própria parece ter se elevado nas regiões urbanas.

aumen-

Estesdados sugerem uma mudança de comportamento das empresas durante acrise, que teriam passado a subcontratar parte do Serviço desen-
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volvido anteriormente no seu interior. Nesta nova situação, ossubcontratados seriam empresas que não registrariam seus emprega-
dos ou então trabalhadores autônomos diretamente subcontratados
pelas empresas.

Os rendimentos do trabalho apresentaram resultados atécerto ponto surpreendentes. Apesar da crise econômica foram par-cialmente protegidos pela indexação da economia, sofrendo maioresperdas na medida em que a inflação se acelerava. O fato mais gra-ve foi o aumento da concentração dos rendimentos do trabalho nofinal da década, quando os mecanismos de indexação foram incapa-Zzes de proteger os menores níveis de rendimento contra a hiperin-flação. A década se encerrou deixando o Brasil com uma das pio-Tres distribuições de renda do mundo,
de Concentração da renda dos anos set

O ano de 1990, que
oitenta, foi catastrófico.
do Governo Collor os rendim
lento movimento de Tecuperaç
queado e revertido.

trazendo saudades dos níveis
enta.

teoricamente encerra a década de
Como resultado da política econômica
entos do trabalho se deterioraram e O
ão do mercado de trabalho foi blo-

A participação dos empregados com carteira

ropolitano despencou e o emprego por conta

nível até então registrado nas regiões

assinada no emprego met
própria atingiu o maior
metropolitanas. São dados que ilustram inequivocamente um retro-cesso no mercado de trabalho. se ainda havia alguma esperançaPara o final da década de q
econômica iniciada em 15 de
ná-la, definitivamente,

itenta, a nova orientação da política
março de 1990 encarregou-se de tor-

“a década perdida",
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TABELA

TRABALHO - INDICADORES DE CONDIÇÃO DE ATIVIDADE PARA AS PESSOAS DE 10 ANOSâ OU MAIS DE IDADE - 1981-1989j
BRASIL

1

INDICADORES DE CONDIÇÃO DE ATIVIDADE PARA ASESPECIFICAÇÃO PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS DE IDADE (%
1981 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989
 ——WD

Taxa de Atividade

 

Total, ssasasaseaaessasaavas 53,4 54,8 54,8 56,1 55,8 57,1 56,8 56,7Homeas ..ccccccccccrseiiios 74,6 74,8 74,6 76,0 253 76,6 75,9 75,8Mulheres: sssapmsasia meme. a2,9 35,6 35,8 36,9 36,8 38,6 38,7 38,7

A Taxa de Desocupação

Total Ria x 44,3 3,4 2, é a; 3,0
ANEXO ESTATÍSTICO

Homens 2 ; a 3,2 23 á 3 31Mulheres 14 E 4,6 3,8 é + . 2,9TABELAS SELECIONADAS DA "SÍNTESE DE INDICADORES DA
Distribuição das Pessoas eco-PESQUISA BÁSICA DA PNAD DE 1981 A 1989" u oas enomicamente ativas,por sexo

  

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0Homens 68,7 67,0 66,9 66,5 66,2 65,3 64,9 64,3Mulheres 31,3 33,0 33,1 33,5 33,8 34,7 35,1 35,2

  

FONTE: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios., NOTA: Exclusive a população da ârea rural da Região Norte.
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TABELA 2

* POR GRANDES REGIDES, SEGUNDO
CARACTERISTICAS - 1989

DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS (x)

GRANDES REGIÕES
 

 

       

    

Nortel?) Sudeste Sul

—

Lentro-Deste

TOTAL BD iii 100,0 100,0 100,0 100,0
Sexo

Homens . 63,0 64,3 67,2Mulheres. 37,0 35,7 32,8Grupos de Idade
10 à 17 anos 10,3 96 12,66 139318 à 59 anos 85,3 86,1 83,2 82,860 anos ou mais .

44 43 42 3,9Posição na Ocupação
Empregado ............ 67,5 15,0  Se,3 68,2Com carteira assinada 35,2 49.4 39,8 33,8Sem carteira assinada 2 25,6 18,5 34,4
Conta Própria . 28,0 16,9 23) 20,8
ERPEEGAdOR « somenesagssEore es 5,0 4.8 42 6,2

35 33 14,4 5,2
Contribuição para Instituto de Previdência

Contribuintes .. 47.9 63,8 510 441Não Contribuintes . s2,0 36,1 49,0 55,9
Ramos de Atfvidade

Agricola . psi 5 1,2 30,6 21.5Indústria dê Transformação(4) 0 28 64 10:3Indústria da Construção . 1 6,8 si2 6.6Comércio de Mercadorias 8 Es n,8 13,6Prestação de Serviços e outros RER 35,0 48,0

  

  

FONTE: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.

NOTAS:

(1) Exclusive à população da área
(2) Exclusíve a população da área rural,

clusive as pessoas sem declaração de idade, posição na
8) Gespáção e contribuição para Instituto de previdência.
(4) Inclusive outras atividades industriais.

rural da Região Norte.

TABELA 3

TRABALHO - DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS, SEGUNDO ALGUMAS CARACTERISTICAS -
1981-1989.

BRASIL

 

 

 

  

  

 

    

 

  

 

  

    

 

NOTA:

 

e contribuição pai
(2)

balho assinada.

(3) Inclusive outras atividades industriais.

instituto de previdência.
Inclusive os empregados sem declaração de posse de carteira de tra-

18GE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
Exclusive a população da área rural da Região Norte.

(1) Inclusive as pessoas sem declaração de idade, posição na ocupação

RISTICAS DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS OCUPADAS (1)GARACIE 1983 1984 19us 1986 1987 1988 1989

TOTAL. coquesssnra es 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

imo
87,0 67,0 66,6 66,3 654 65,1 64,8

Homens .
E + f X p E R

hlheres” 3,0 330 3344 3 34,6 34,9 35,2
Grupos de Idade

10 a 17 anos .. 3a 12,8 12,9 2,7 re Mn A18 à 59 anos . 82,4 82,7 82,6 83,0 83,1 83 83,160 anos ou mais as 45 45 43 8] 4 4,6
Posição na Ocupação

Empregado! e 63,8 64,5 66,1 65,0 66,1 66,0Com carteira assinada . 35,0 36,4 38,2 38,5 38,8 39,1Sem carteira assinada 28,8 28,1 27.9 20 273 26,9
Conta-prôpria

233 22,8 22,9 2,6 23,0 21,9Empregador
3,3 32 34 3,5 43Não remunerado
9,6 9,5 7,6 749 7,8Contribuição para Instituto de Previdência

Contribuintes ...
471 46,8 47,2 49; 49,4 50,7 50,6Não contribuintes 523 532 52,8 50,1 50,6 49,3 asaRamos de Atividade

Agricola ...iiiiii 2a 29,8 28,6 25,8 24,6 23,1Indústria de Transforma 15,8 15,9 16,3 na ns. usIndústria da Construção. 9.6 5,8 ER 6,5 6,6 6,2Comércio de Mercadorias .. 10,5 10,7 10,9 n,3 1,6 12,3Prestação de serviços e outros 3,0 37,8 38,4 38,7 40,0 40,9mm

FONTE:
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TABELA 5

TRABALHO - DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS NO TRABALHO PRINCIPAL, SEGUNDO O SEXO, A ATIVIDADE E
TABELA 4

A POSSE DE CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA - 198)-1989
BRASIL

TRABALHO - DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS NO TRABALHO PRINCIPAL, POR GRANDES REGIÕES,SEGUNDO O SEXO * A ATIVIDADE E A POSSE DE CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA - 1989

 SEXO, ATIVIDADE E POSSE DE
 

 

 

DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS NO TRABALHO PRINCIPAL (2)ABALHO ASSI-Extdo TEM 1981 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989

SEXO, ATIVIDADE E POSSE DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS HO TRABALHO PRINCIPAL (3)DE CARTEIRA DE TRABALHO “ERESASSINADA agi  Grandes Regiões

Horta

UZ———tândes

Regiões TOAOD Lili, 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Nortet* Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste seo

—
ex

  

   

   

 

   
   

  

  
    

 

| Homens ..
67,8 66,6 65,9 65,6 65,0 64,4 64,1 63,5

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 | honras 32)2 334 34,1 34 350 3516 3519 Jê!b

Sexo

Atividade

Homens ...
63,5 59,9 64,3 63,5 62,6 64,1

v + , , , , 1
16,7 15,8 8, 1, e 4, 1, 13,1

Mulheres pace : 36,5 40,1 5,7 3615 3714 35,9 portesdt 833 mz o sm o Es esiô  Baio

Atividvidade

Posse de carteira assinada
Agrícola ..

13,1 Je? 24,1 9,4 n,3 14,7

9
. , ; a E ' 5 8, .8 4, i ; : .

Nip; ático] 86,9 96,3 75.9 306 agi 8513 não “possui do Bê ds ls ge ss As dy
Posse de cartei inad,CERAES Assinada

nomenstD . 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Possutam . = 59,3 s2,1 41,9 65,8 68,3 49,
Não possuiam ...... a 40,7 47,9 58,1 34,2 Sta so:á Com carteira assinada 60,0 54,5 52,5 59,4 60,3 60,8 61,2 61,8

Sem carteira assinada a0:0 45,5 425 40,6 39,7 3912 388 382

Homens
100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,

COM ENLANEA! ssinida ea sa, AS dá ão da mulheres 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Sem cartetra assinada 38,2 46,7 58,5 30,5 27,8 50/1 Com carteira assinada 54 49,3 49,9 83,3 Eae: 54,3 55,1

MUNEÇES: cs esenoecararssss 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 Sem carteira assinada 45,9 50,7 50,1 46,7 46,4 45,7 48,9

Com carteira assinada 55 50,2 az, 59,4 61,7 Ativia Festa (1)
Sem carteira sectiado a4'9 a9'8 576 joe se gos ividade agricola (o 2 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0Com carteira assinada 1393 107 37 3 NI 20, 20,5 22,0

Atividade Agricola ....iciiiiiii 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 Sem carteira assinada 86,7 89,3 86,3 82,7 823 79.6 79,5 780

Com carteira assinada ...... 22,0 8a 13,8 28,0 31,0 .
Sem carteira assinada 780 919 ER 7210 bsio a *tividade não agricota (ID... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Atividade não agricola 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 Com carteira assinada 67,1 60,7 64,0 64,5 65,1 64,8 65.0

Com carteira assinada 65,0 53,8 50,8 69,8 73,0 54,3 Sem carteira assinada 32,9 39,3 36,0 35,5 34,9 35,2 3510

Sem carteira assinada 35,0 46,2 49,2 30,2 27,0 4517

FONTE: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
FONTE: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios,

NOTA: Exclusive à população da área rural da Região Norte.
NOTA: . - e

(1) Inclusive os empregados sem declaração de posse de

(1) Exclusive à população da área rural da Região Norte,
carteira de trabalho assinada.

(2) Exclusive a população da área rural.
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TABELA 7

TABELA 6 RENDIMENTO - DISTRIBUIÇÃO DO RENDIMENTO MENSAL DE TODOS OS TRABALHOS DAS PESSOAS OCUPADAS COM
RENDIMENTO DE TRABALHO, SEGUNDO AS CLASSES DE PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS, EM ORDEMRENDIMENTO - DISTRIBUIÇÃO DO RENDIMENTO MENSAL DE TODOS OS TRABALHOS DAS PESSOAS OCUPADAS | PRESRENTE DE ALABiNENTO DE SOVALHOS 1981-1989COM RENDIMENTO DE TRABALHO, POR GRANDES REGIDES, SEGUNDO AS CLASSES DE PERCENTUALDAS PESSOAS OCUPADAS, EM ORDEM CRESCENTE DE RENDIMENTO DE TODOS OS TRABALHOS

1388 E PERCENTUAL DAS PESSUAS DISTRIBUIÇÃO DO RENDIMENTO MENSAL DE TODOS OS TRABALHOS
DUASioUETODOSOSTRABALHOS(3) DAS PESSOAS OCUPADAS COM RENDIMENTO DE TRABALHO (3)

- 1981 1983 1984 1985 1986 1957 1988 1989DISTRIBUIÇÃO DO RENDIMENTO MENSAL DE TODOS OS TRABALHOSClasses dê PeFESAÉiA)! das Posso DAS PESSOAS OCUPADAS COM RENDIMENTO DE TRABALHO (%) TOTAL cerocea e FEEEEAE Ao oe 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0asOcupadas, em Ordem Crescente d nt)Rendimento de todos os trabalhos (2) Brasi ARANDES;REGIOES Simples(2) até O... 0,9 no 03 0,8 10 08 0,6 1Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Deste miis de 2. Le 18 19 24 1.9 1,5 1.6TOTAL Mais de 30 28 29 28 24 26 2 2a100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 Mais de 3,8 3,8 3,5 3,3 33 33 31 2,8Simples
mais de 48 43 43 42 aa sa aa 34Mais de 80 546 57 5,5 sd sa 535,00,7 0,8 0,6 0,9 0,8

E . . ' º1,6 1.9 1a 19 a 17 fais de 60hm 10 5 LS 14 15 13 74 15 10 692.4 23 21 És ZE 22 Mais de 70 a 80 10,7 10,4 10,4 10,3 10,3 10,5 10,0 9.6É 10 a 5 55 ie Mais de 80 a 90 16,1 16,5 16,2 16,5 15,8 16,4 16,0 16,02 o so po az 55 Mais de 90 a 100, a 44,9 46,7 26,8 47,6 ATI 46,9 49,7 515é sa 1.6 5.3 pr vã Mais de 95 a 100... 39 33) 33,3 33,9 33,9 33,3 35,8 37,7o e 61 71 2.0 dê Mais de 99 8 100... RO 3 O 13,3 140 13,5 az 15,99,6 92 8; 10,2 9,9 9,0 Acunuladas
16,0 15,9 13,9 16,1 16,1 15,6 es E

e 5 50,6 55,7 asi “8.6 54 : e 0,9 no 0,9 08 no 08 06 0,7
Até 20... 2.9 2,8 2,1 2 3a ia 2.2 2395a 100 2... 37] 36,9 a2,6 35,4 34,9 “0.2 Neg: di ' , , é ; io aa

e 5,9 5,6 5,6 5,3 5,8 5.3 , .
Mais de 99 a 100 ...... 15,9 16,0 19,9 14,6 18,0 : 5 ; y ç é ;id 124 ARE. AO 9,7 91 9 8,6 941 8.6 71.9 15Acumuladas

BEE; «60 14,5 13,4 13,4 12,8 13,5 13.0 12,0 ns2ME TO pocuseroogenssanecpags 0,7 0,8 0,6 0, 1,0 0,8 iso 20,5 19,0 19,1 18,3 19,2 18,7 17,3 16,2Ate 20 msma 2,3 2,7 2,0 2,8 31 2.5 te 70... 28.3; 26.4 26.6 25,6 26,6 26,2 24,3 22,9
é 30 5 47 5,0 41 541 5,6 ' nes 39,0 36,8 37,0 35,9 36,9 36,7 34,3 32.5Are s , 8.0 ate g.ê ” 4,7 atê 55,1 53 53,2 52,4 52,7 53,1 so,3 “8,5Atê 40. '5 , : . 8,9 ta até 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0' 100.0atê 50 n.2 12,0 n,2 12,2 3a 10,7

até 60 .. 16,2 va 15,8 17,5 18,4 15,2
atê 70. 22,9 23,8 21,9 24,6 25,4 21,4 FONTE: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
até 80. 32,5 33,5 30,4 34,8 35,3 30,4 NOTA: Exclusive 0 rendimento da população da área rural da Região Norte.at 90 48,5 49,4 44,3 50,9 51,4 46.0
até 100 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
 

FONTE: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.

NOTA: no

(1) Exclusive o rendimento da população da área rural da Região Horte.
(2) Exclusive o rendimento da população da área rural.
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TABELA 8

RENDIMENTO MENSAL DE TOU
SEGUNDO O SEXO - 1981-1

OS OS TRABALHOS DAS
989

ÇÃO DO RENDIMENTO
INDICE DE GINI DA DISTRIBUI

O MENSAL DE T

SEXO
ABALHOS DAS P|

MENTO DE TRABALHO1983
ESSOAS OCUPADAS cj

1985 1986

OM RENDI|

1987 1988 1989

Limite inferior
Limite superior

Homens

Limite
Limite

Mulheres

Linite
Limite

NOTA:

   

1981

TOTAL

0,553
0,571

inferior .
0,543superior ..........
0,561

inferior .
0,529

superior

 

Exclusive o rendimento da população da área rural da Região Norte.

0,573

0,590

0,564
0,582

0,539

0,573

0,589

0,559

0,576

0,561

0,583

0,600

0,570
0,587

0,571

0,573

0,590

0,566
0,584

0,54]

0,578

0,595

0,568
0,586

0,558

0,602 0,618 |
0,619 0,636 |

0,593 0,610
0,611 0,630

0,585 0,599
. . 0.582 0,561 a,582 0,591 0,559 0,577 0,603 0,616

FONTE: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
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TABELA 9

RENDIMENTO MEDIO MENSAL, NOMINAL E REAL, DO TRABALHO PRINCIPAL DOS EMPR
CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA PELO EMPREGADOR -

 

 

EGADOS, SEGUNDO A POSSE DE
1981-1989

BRASIL

”

RENDIMENTO MEDIO MENSAL DO TRABALHO
OAEEDRASA UHO

PRINCIPAL DOS EMPREGADOS
1981 1983 1984  ioBsllD r9gg  igga(1) 1988 1989

NOMINAL

moUan (A samaneemnesamgs fi vo MM Boa esoiz oa293 24 7.583 49.103 837Possuiant qui. 28.910 9.143 338.177 1.208.778 3.036 9.70 7.50 1.07não possuianD, Nob8o 49.886 144.778 ss2o7a tomo casos 32935 ag
reaL(3)

1ossosera : 167 629 628 rm 759 76 837Possuiamfi) A Lois es 846 955 1.162 99 108 1.00não possuiam) ci a19 363 362 2 e as as 496ademe
prie

e

FONTE: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.HOTA:

—

Exclusive o rendimento da população da ãrea rural da Região Norte,(1) Valores revistos.

(2) Valores em Cr$ até 1985, em CZ$ de 1986 a 1988 e em NCZ5 em 1989.
(3) Inflacionado Pelo INPC com base em setembro de 1989.
(4) Valores em nczs.
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